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RESUMO  
 
O CUSTO SOCIAL DA DEPREDAÇÃO DO BIOMA CERRADO BRASILEIRO: O 
CASO DO PEQUI (Caryocar brasiliense Camb.)  
 

Autora: Maria Cristina Magalhães Viana 

Orientador: Prof. Dr. Humberto Ângelo 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais 

Brasília, junho de 2010 

  
Neste trabalho analisou-se a depredação do Bioma Cerrado, enfocando os custos 

sociais impostos pela redução e perda dos recursos naturais, em especial o pequi 

(Caryocar brasiliense Camb.), no período de 1990 a 2008. O custo social da 

depredação dos recursos naturais pode ser representado pelo custo de 

oportunidade desses recursos para a sociedade, caso esses recursos não 

tivessem sido degradados. Foi considerado aqui o custo social da depredação do 

pequi para a sociedade - esta representada pelos consumidores e produtores do 

pequi. Os custos foram quantificados com base no conceito de excedente 

econômico de Marshall. Utilizou-se o modelo teórico desenvolvido por Lindner e 

Rose (1978), e aperfeiçoado por Rose (1980) e Norton e Davis (1981). Foram 

necessários três parâmetros para quantificar estes custos: elasticidade-preço da 

demanda, elasticidade-preço da oferta e fator de deslocamento da curva de oferta 

(K). O custo social médio foi estimado em R$ 922 mil reais de 2008, no período 

de 1990 a 2008. Os produtores regionais arcaram com 54% do custo social total e 

os consumidores com os 46% restantes. O custo social total representou uma 

média de 48% do valor comercializado da produção do pequi durante o período 

estudado. 
  



 vi

ABSTRACT  
 

THE SOCIAL COST OF DEPLETION OF THE BRAZILIAN CERRADO BIOME: 
THE SITUATION OF THE PEQUI (Caryocar brasiliense Camb.)   
   

Author: Maria Cristina Magalhães Viana 

Supervisor: Prof. Dr. Humberto Ângelo 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais 

Brasília, July 2010 
 

This study examined the depletion of the Cerrado biome focusing on the social 

costs imposed on society by the reduction and loss of natural resources 

particularly the pequi (Caryocar brasiliense Camb.), from 1990 to 2008.  

This loss represents a social cost, because the social cost of natural resource 

degradation can be represented by the opportunity cost of these resources to 

society if such resources had not been degraded. This paper specifically 

considered the social cost of degradation pequi to society - is represented by 

consumers and producers of pequi. The social costs were quantified based on the 

economic concept of Marshall. We used the theoretical model developed by 

Lindner e Rose (1978), and improved by Rose (1980) and Norton and Davis 

(1981) - and it is necessary to quantify these costs three parameters: price 

elasticity of demand, price elasticity of supply and factor shift the supply curve (K).  

The social cost was estimated at R$ 922 mil, from 1990 to 2008. 

The regional producers bore 54% of the total social cost and 46% fit to consumers.  

The total social cost represented an average of 48% of the value of marketed 

production pequi  during the study period.  
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1.  INTRODUÇÃO 

Por muitos milênios o homem retirou do meio ambiente matéria e energia para 

atender às suas necessidades, sem causar impactos significativos nos estoques 

de recursos naturais (Mueller, 2006). Entretanto, após a segunda Guerra Mundial, 

a previsão de escassez, de esgotamento e de diminuição da qualidade desses 

recursos trouxe preocupações ambientais (Duarte, 2002; Mueller, 2006).  

Nas últimas três décadas, a ocupação acelerada e desordenada do Bioma 

Cerrado acarretou sua diminuição em quase 50%, esse Bioma se destaca como o 

segundo maior Bioma nacional, correspondendo a um quarto de todo o território 

brasileiro (Duarte, 2002; Machado et al., 2004; Embrapa, 2007, MMA, 2009).  

No reconhecimento de que a biodiversidade exerce impacto sobre o bem-estar da 

humanidade (Buttel et al., 1991), compreende-se que caminhos alternativos 

devem ser procurados, no intuito de conciliar a sua proteção com o 

desenvolvimento econômico. A Convenção da Diversidade Biológica (CDB, 1992) 

defende o uso sustentável de recursos da natureza “de uma forma e a um nível 

que não levem ao declínio da diversidade biológica no longo prazo, portanto, 

mantendo seu potencial de alcançar as necessidades e aspirações das gerações 

presentes e futuras”. Nesse sentido, é enaltecida a equidade social e 

intergeracional diante das decisões pertinentes ao sistema econômico (Young, 

2001). 

A biodiversidade provê bens e serviços que são essenciais à vida e às atividades 

de produção e de consumo. Gradativamente a sociedade contemporânea tem se 

conscientizado e reconhecido o valor econômico, social e ambiental dos recursos 

naturais e de seus serviços prestados, em especial os dos recursos florestais 

e  hídricos. Entre os principais serviços ambientais estão: a captura e o 

armazenamento de carbono, a proteção e a manutenção dos recursos hídricos e 

a recreação e o lazer. O pequi (Caryocar brasiliense), por ser um recurso natural 

de base florestal, se insere nesse contexto: de ocorrência natural na área de 

Cerrado, tem papel importante na manutenção da biodiversidade da floresta e na 

cultura das comunidades do Bioma Cerrado (Antunes et al., 2006; Ribeiro, 2000). 
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A importância socioeconômica do pequi é verificada no conjunto de atividades 

realizada por sua cadeia produtiva que vai desde a coleta, o transporte, o 

beneficiamento, a comercialização e o consumo, tanto do fruto in natura quanto 

dos produtos derivados (Pozo, 1997; Oliveira, 2006; Medaets et al., 2007). 

O pequi é tradicionalmente utilizado pelas populações da região de Cerrado, em 

diversas finalidades, principalmente na alimentação (Ribeiro, 2000). Ele também é 

uma importante fonte de renda para uma parcela da população (Pozo, 1997; 

Ribeiro, 2000). 

O pequi é de ocorrência natural e sua colheita é predominantemente extrativista, 

(Zardo, 2008). Segundo Homma (1993), os recursos extrativos são classificados 

em dois tipos: o de coleta e o de aniquilamento.  Este último ocorre quando a 

extração supera a velocidade de recuperação da espécie, sendo o caminho 

natural a sua gradativa escassez. 

Quando um determinado processo produtivo degrada um recurso que se encontra 

disponível para o seu uso no presente, de modo que este não mais esteja 

disponível no futuro, pode ocorrer a perda de bem-estar para produtores e 

consumidores desse recurso, o que pode ser considerado um custo social para 

esses segmentos da sociedade. 

Os retornos gerados pela produção extrativa vegetal nacional dos produtos não-

madeireiros representaram um percentual de 0,14 do produto interno bruto – PIB 

em 2007. Já a produção extrativa do pequi gerou um benefício econômico da 

ordem de 0,6% de toda a produção extrativa gerada nos estados de Minas Gerais 

e Goiás em 2007, (IBGE, 2008). 

É necessário que a sociedade se conscientize sobre os benefícios e os custos 

(quando os recursos são degradados ou poluídos) gerados pelos recursos 

naturais, para que estes possam ser manejados de forma sustentável e 

distribuídos de forma eqüitativa. 
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1.1  HIPÓTESE 

A ocupação do Bioma Cerrado na forma de utilização não sustentável dos 

produtos extrativos, em especial o pequi, acarreta a depredação desse Bioma, o 

que gera um custo para a sociedade, ou seja, para os produtores e os 

consumidores do pequi. 

 

1.2  OBJETIVO 

Esse estudo trata de quantificar, em termos monetários, a depredação do Bioma 

Cerrado, em especial o recurso florestal não madeireiro, o pequi. Mais 

especificamente, busca:  

• estimar os custos sociais da depredação do pequi;  

• avaliar a distribuição desses custos entre os consumidores e produtores; e 

• gerar subsídios à conservação e à preservação do Bioma Cerrado.  
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2.  REVISÃO DE LITERATURA  

2.1  O CERRADO: AMEAÇAS E OPORTUNIDADES 

O Bioma Cerrado é a maior região de savana tropical da América do Sul, 

incluindo grande parte do Brasil Central, e faz limite com outros quatro Biomas 

brasileiros: ao norte, encontra-se com a Amazônia; a leste e a nordeste, com a 

Caatinga; a leste e a sudeste, com a Mata Atlântica; e a sudoeste, com o 

Pantanal. Nas áreas de contato estão as faixas de transição, ou ecótonos. 

Nenhum outro Bioma sul-americano possui tantas zonas distintas de contatos 

biogeográficos, o que lhe proporciona um aspecto ecológico único. Sua área 

nuclear abrange o Distrito Federal e dez estados: Goiás, Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul, Tocantins, Maranhão, Bahia, Piauí, Minas Gerais, São Paulo e 

Paraná (Embrapa, 2007). 

O Cerrado apresenta elevada riqueza de espécies, com plantas herbáceas, 

arbustivas, arbóreas e cipós, totalizando 11.627 espécies vasculares nativas 

(Mendonça et al. 2008), sendo aproximadamente 44% da flora endêmica. Isso se 

deve principalmente à diversidade de ambientes, apresentando diferentes tipos de 

solos, relevo e fitofisionomias, representadas por formações florestais, savânicas 

e campestres. São descritos onze tipos principais de vegetação para o bioma 

Cerrado, enquadrados em formações florestais (Mata Ciliar, Mata de Galeria, 

Mata Seca e Cerradão), savânicas (Cerrado sentido restrito, Parque de Cerrado, 

Palmeiral e Vereda) e campestres (Campo sujo, Campo limpo e Campo rupestre). 

Considerando também os subtipos neste sistema são reconhecidos 25 tipos de 

vegetação (Ribeiro & Walter, 2008). 

A ocorrência das diferentes fitofisionomias do bioma Cerrado é frequentemente 

dependente das propriedades do solo, como profundidade, fertilidade e 

capacidade de drenagem, além de interferências humanas (Pivello e Coutinho, 

1996). O solo, na maioria das vezes, é distrófico, com pH ácido, com baixa 

concentração de cálcio e magnésio disponíveis e alta concentração de alumínio 

trocável (Lopes e Cox, 1977). 
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São solos comumente bem drenados, não havendo ocorrência de vegetação 

lenhosa em áreas com alagamento (Pennington et al., 2000). A variação 

pedológica no Bioma Cerrado proporciona variação estrutural e florística (Durigan, 

2003). Porém, essas diferenças podem ser influenciadas por outros fatores 

importantes, como o fogo e o clima. 

As savanas, em geral, possuem certa tolerância ao fogo, devido às  adaptações 

como súber espesso e xilopódio - as frequentes queimadas que ocorrem no 

Cerrado causam danos principalmente às espécies lenhosas, mas favorecem as 

espécies herbáceas (Ratter et al., 1997). 

Vários autores postularam que o fogo é um dos principais fatores na gênese das 

diferentes fitofisionomias ou na manutenção das áreas mais abertas de Cerrado, 

quando o solo não é fator discriminante (Coutinho, 1990; Pivelo e Coutinho, 1996; 

Ratter et al., 1997; Dezzeo, 2004). Porém, Durigan (2003), em uma análise de 

padrões fitogeográficos do Cerrado paulista, considerou o clima como o principal 

responsável pelas relações florísticas encontradas, vindo, em seguida, a 

fertilidade do solo. Segundo o autor, os padrões regionais encontrados 

apresentam-se associados à distribuição geográfica das bacias hidrográficas, o 

que estaria relacionado com a dispersão das espécies. O que se sabe, contudo, é 

que o Bioma Cerrado é considerado a savana floristicamente mais rica do mundo, 

em função do seu alto endemismo, sendo uma das áreas brasileiras prioritárias 

para conservação (Myers, 2000). 

Entre o período de 1985 e 2002, a taxa média de desmatamento do Cerrado foi 

de aproximadamente 1,1% ao ano, número que representa uma perda anual de 

2,2 milhões de hectares. Dentro dessa perspectiva, é possível que o Cerrado 

desapareça em 2030 (Machado et al., 2004). 

O Brasil desmata uma área de cerca de 20 mil km2 de Cerrado a cada ano, o 

dobro do que é desmatado na Amazônia. A depredação do Cerrado é 

responsável pelo mesmo nível de emissões de gás carbônico que a Floresta 

Amazônica - uma emissão média anual de CO2 de 350 milhões de toneladas. O 
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desmatamento no Bioma já atingiu 48,2% da cobertura original – quase 1 milhão 

de km2 _, a média é de 1% de vegetação nativa a menos por ano (MMA, 2009).  

A extinção das espécies ocorre lentamente há milhares de anos, mas nas últimas 

décadas o homem tem acelerado esse processo com o mau uso dos recursos 

naturais. Uma das causas mais frequentes desse processo de extinção é a 

degradação dos ambientes naturais. 

Portanto é preciso ter atenção não apenas com os cerrados centrais, mas com 

todo o Bioma, inclusive com os cerrados de áreas de transição, que podem 

revelar relações importantes com vegetações vizinhas (Primack e Rodrigues, 

2001). 

O desmatamento surge como a principal causa para análise das conseqüências 

ambientais de projetos localizados nas áreas de Cerrado. É também um 

referencial importante da extensão dos danos ambientais, pois causa uma série 

de impactos indiretos ao ambiente vizinho, podendo ser usado como um indicador 

da redução da biodiversidade e de alterações na fauna e flora (Margulis, 2004). 

Destaca-se, também, que o desmatamento está fortemente correlacionado com a 

erosão do solo e a degradação da qualidade da água.  

Smeraldi e Veríssimo (1999) constataram que as florestas brasileiras estão 

submetidas às seguintes pressões: extração florestal, expansão agrícola e 

desenvolvimento das rodovias. A ocorrência de desflorestamento varia 

geograficamente, porém eles estão altamente interligados, sendo difícil a 

distinção de seus relativos impactos.  

Alguns autores ressaltam que a rápida expansão da fronteira agrícola, ao longo 

das últimas duas décadas, tem sido o fator mais importante na promoção do 

desmatamento da região do Bioma Cerrado (Reis e Margulis, 1991).  
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2.2  PEQUI 

O pequi pertence à família Caryocaraceae, gênero Caryocar L., e engloba cerca 

de 20 espécies, sendo também conhecido por piqui, piquiá e piqui-do-cerrado. 

Ocorre em áreas de Cerradão Distrófico e Mesotrófico, Cerrado Denso, Cerrado 

sentido restrito e Cerrado Ralo. Encontra-se distribuído nos estados da Bahia, 

Ceará, Goiás, Maranhão, Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo, Tocantins, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Pará e no Distrito Federal (Almeida 

et al., 1998).  

No Piauí e Ceará encontra-se a espécie Caryocar coriaceum, que floresce de 

setembro a novembro e frutifica de janeiro a março. Essa espécie foi encontrada 

com abundância no Ceará, na única área de Cerrado preservada do estado, 

situada na Chapada do Araripe, dentro da área da Floresta Nacional do Araripe 

(Antunes et al., 2006).     

A espécie mais comum é o Caryocar brasiliense, sendo encontrada tanto em 

áreas de Cerrado como em zonas de transição do Cerrado para floresta 

Amazônica, Caatinga e Pantanal. Está presente nos estados do Pará, Mato 

Grosso, Minas Gerais, Goiás, Tocantins, Bahia, São Paulo, Paraná e Roraima e 

no Distrito Federal (Lorenzi, 2000; Brandão e Rocha, 2004; Antunes et al., 2006).  

É uma espécie arbórea e hermafrodita, e pode ter até 7 m de altura. Sua floração 

ocorre no período de agosto a novembro, com pico em setembro. Sua 

inflorescência racemo terminal curto apresenta de 10 a 30 flores, que frutificam de 

novembro a fevereiro. Seu fruto, globoso e verde, com 4,2 a 6,4 x 6,5 a 7,8 cm, 

apresenta mesocarpo amarelo-claro e carnoso, e endocarpo lenhoso e espinhoso 

(Almeida et al., 1998).  

O seu nome, de origem tupi, significa “pele de espinhos”, devido à característica 

espinhosa do seu fruto, escondida sob a massa carnosa: py = pele, casca; e qui = 

espinho (Ribeiro, 2000).  Espécie de ampla distribuição no Cerrado, e exclusiva 

deste Bioma, tem cerca de 50 anos de vida útil, frutificando a partir do oitavo ano 

(May et al., 2001). 
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A coleta do pequi se concentra entre dezembro e janeiro, período em que as 

lavouras já estão plantadas e intervalo entre os tratos culturais, o que permite que 

vários membros da família se dediquem a essa atividade (Ribeiro, 2000). De 

relevância alimentar para o sertanejo, o pequi também é uma importante fonte de 

renda para uma parcela da população (Pozo, 1997; Ribeiro, 2000). 

A colheita do pequi é predominantemente extrativista (Zardo, 2008). Segundo 

Ribeiro et al. (2008), são identificados dois grupos sociais de coletadores de 

pequi: os coletadores/processadores autônomos (não organizados) e os 

coletadores/processadores associados a uma associação ou comunidade 

(organizados).   

Os coletadores autônomos (não organizados) são pessoas que normalmente 

coletam o fruto nas propriedades rurais, sem conhecimento dos fazendeiros, e até 

mesmo em áreas de preservação, sem nenhuma técnica de manejo e higiene 

pessoal e ambiental, sendo muito frequente a derrubada dos frutos que ainda não 

completaram seu ciclo de amadurecimento. Já os coletadores organizados, 

ligados a uma associação ou comunidade, possuem uma estrutura mais 

adequada para a coleta extrativa e o processamento dos frutos, pois há um 

compromisso firmado entre fazendeiros e associados, o que favorece a coleta e o 

amadurecimento dos frutos na árvore.  

Zardo (2008), em um estudo da dinâmica populacional do pequi (Caryocar 

brasiliense, usando um modelo de matriz, mostrou que 57% da produção de 

frutos pode ser explorada sem prejuízo para a espécie. 

Apelidado de “carne dos pobres” e chamado pelo poeta Téo Azevedo de o “esteio 

do sertão”, o pequi tem várias utilidades, sendo a principal delas como alimento 

altamente nutritivo, devido à riqueza de sua polpa em vitaminas, gorduras e 

proteínas (Pozo, 1997). 

Segundo Carvalho e Burger (1960), citados por Pozo (1997), de todos os frutos 

geralmente consumidos no Brasil, o pequi é o que possui a maior quantidade de 

vitamina A. Além do seu valor nutricional, ele é percebido pelo sertanejo, na sua 
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alimentação, como um alimento “forte”, aquele que tem “sustança”, é portador da 

“força da terra” e dá energia, bem como é considerado símbolo de fertilidade entre 

a população sertaneja (Ribeiro, 2000). 

Os frutos são comestíveis e muito apreciados pelas populações do Brasil Central. 

O caroço com a polpa (mesocarpo) é cozido com arroz, usado para preparo de 

licor e para extração de manteiga e sebo. O caroço, formado por pequenos 

espinhos (endocarpo), pode ferir dolorosamente a mucosa bucal quando mordido 

(Lorenzi, 2000). 

Durante os meses de safra, ele é um reforço alimentar indispensável na mesa das 

comunidades do Cerrado. As formas mais tradicionais de consumo são: cozido 

com arroz ou simplesmente com água e sal. Porém, são numerosos os alimentos 

elaborados à base de pequi: feijão com pequi, galinha com pequi, doce de pequi, 

pamonha com polpa de pequi, vitamina ou chocolate de pequi, dentre outros 

(Almeida e Silva, 1994, apud Pozo, 1997).   

A importância socioeconômica do pequi é verificada no conjunto de atividades, 

desde a coleta, o transporte, o beneficiamento, a comercialização e o consumo, 

tanto do fruto in natura quanto dos produtos derivados (Pozo, 1997; Oliveira, 

2006; Medaets et al., 2007). 

Alguns derivados do pequi, como sabão, castanha e remédios, ainda não são 

comercializados em grande escala, mais têm um mercado potencial (Pozo, 1997). 

O óleo comestível e o licor destacam-se pela importância econômica alcançada, 

pois é um mercado em expansão em nível nacional e internacional, gerando 

emprego permanente e tendo importante contribuição em termos de impostos 

(Pozo, 1997). Recentemente, estudos realizados por Antunes et al. (2006) 

apontam ainda o óleo do pequi como adequado para a produção de biodiesel.  

Conforme Pozo (1997), a cadeia de comercialização do pequi é realizada por 

coletores, atacadistas, varejistas e consumidores. No norte de Minas a maior 

margem de comercialização corresponde aos atacadistas, que ficam com 53,78% 
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do valor total pago pelos consumidores. Os varejistas e coletores obtiveram 

margens de comercialização de 35,10 e 11,12%, respectivamente. Para o autor, a 

margem dos coletores seria maior se eles comercializassem o pequi e seus 

derivados diretamente aos varejistas, através das associações comunitárias.  

A Figura 2.1 mostra vários usos do pequi: alimentação, fármacos, cosméticos e 

instrumentos para uso na construção civil/naval e no cotidiano das comunidades 

do Cerrado. 



 11

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Nogueira (2006). 

 
 
 

Figura 2.1 – Usos múltiplos da espécie de pequi (Caryocar brasiliense Camb.).  
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2.3  O EXTRATIVISMO 

O extrativismo consiste de simples coleta, recolhida, extração ou captura de 

produtos do reino animal e vegetal, espontaneamente gerados e em cujo ciclo 

biológico não houve intervenção humana. No início dos tempos, certamente os 

povos se mantiveram graças a essa prática, acompanhando o ritmo da natureza 

(Hinoraka, 2000).      

Drumond (1996) enfatiza que a caça, a pesca e a coleta de produtos vegetais são 

os três exemplos clássicos de atividades extrativas de baixa tecnologia que 

sustentaram várias sociedades humanas, por dezenas de milhares de anos. Para 

o autor, o extrativismo é uma maneira de produzir bens, na qual os recursos 

naturais úteis são retirados diretamente da sua área de ocorrência, em contraste 

com a agricultura, o pastoreio, o comércio, o artesanato, os serviços ou a 

indústria. 

Como forma de exploração econômica, o processo extrativo sempre foi visto 

como a coleta de produtos existentes na natureza, com baixa produtividade ou 

produtividade declinante, seja através do seu consumo in natura, seja por 

beneficiamento ou industrialização. A atividade é decorrente do custo de 

oportunidade do trabalho próximo de zero ou do alto preço unitário, devido ao 

monopólio extrativo, tendendo à extinção com o decorrer do tempo (Homma, 

1993).  

De modo geral, o extrativismo se caracteriza por uma rigidez de oferta que não 

atende à quantidade demandada, nem à qualidade exigida pelos consumidores. A 

oferta inflexível conduz ao aumento de preços, que por sua vez abre espaço para 

a substituição (Homma, 1993; Pires et al., 1999). Homma (1993) insiste em 

demonstrar que o extrativismo é limitado pela pouca lucratividade, quando 

comparada com a de outros usos da terra e dos recursos naturais. As análises 

realizadas pelo autor mostram que o extrativismo vegetal representa uma base de 

desenvolvimento frágil. Segundo ele, o extrativismo se justifica mais pelo nível de 

pobreza dos seus habitantes e do mercado de mão-de-obra marginal. É uma 

economia com tendência ao desaparecimento, porque quando o mercado dos 
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produtos extrativos crescer, irão surgir políticas salariais em contraposição à baixa 

produtividade da terra e da mão-de-obra, a população aumentará e aparecerão 

outras alternativas econômicas (Homma,1993). 

Como agravante, o extrativismo vegetal vem perdendo sua representatividade no 

setor primário ao longo do tempo, diante da primazia da agricultura e da pecuária, 

pois as políticas de apoio ao extrativismo vêm gradualmente cedendo lugar às 

políticas de apoio aos plantios domesticados e à expansão da lavoura e pecuária. 

Homma (1993) demonstra a fragilidade do extrativismo como atividade econômica 

através de um modelo teórico (Figura 2.2). Apesar de seus trabalhos enfatizarem 

o extrativismo amazônico, suas análises são adequadas também para o 

extrativismo vegetal no Bioma Cerrado. 

 

 

 

 

 

          (Fig.2.2.a)         (Fig.2.2.b)           (Fig.2.2.c) 

Fonte: Homma (1993). 
 

Figura 2.2 – O esgotamento dos recursos naturais no extrativismo.  
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pequena (Figura 2.2.a). A oferta é maior do que a demanda para todos os 

preços não negativos. 

2. Com o passar do tempo, dado o crescimento do mercado, a melhoria dos 

processos de transporte e comercialização e as obras de infraestrutura, S e D, 

tendem a entrar em equilíbrio com o crescimento da demanda (Figura 2.2.b). 

Esse equilíbrio pode ser explicado em parte, porque com a melhoria dos 

acessos haveria uma tendência à redução de custos, o que melhoraria o 

acesso aos mercados, onde substituiriam outros produtos. 

3. O aniquilamento do extrativismo ocorreria pelo deslocamento da curva da 

oferta para a esquerda, pela redução das fontes de recursos, levando assim à 

elevação dos preços a cada nível de equilíbrio (Figura 2.2.c). No longo prazo, 

não seria possível atender à demanda, dado o nível de rigidez de preços a 

partir do qual não seriam suportados maiores aumentos, tendendo a aumentar 

o excesso de demanda positiva e levando a uma instabilidade. Para o 

extrativismo isto decorre do fato de atingir o ponto em que a oferta passaria a 

ser inelástica, em que os preços atingiriam níveis tão elevados que seriam 

estimuladas as formas racionais de cultivo ou de criação, levando ao seu 

abandono ou à substituição por outras atividades. 

 

Entretanto, mesmo reconhecendo as limitações do extrativismo é importante 

considerar os resultados de um estudo realizado pelo mesmo autor (Homma, 

2000), que analisa o esgotamento da capacidade da produção extrativa de 

castanha-do-brasil no Estado do Pará. Nesse estudo concluiu-se que o 

esgotamento da castanha não ocorreu pela substituição desse produto por 

produção proveniente de plantios racionais, como tem ocorrido em outras 

espécies que foram domesticadas.  Os motivos da desintegração da economia da 

castanha estão relacionados com a ação deliberada de políticas públicas, 

efetivadas pela abertura de rodovias e pelos incentivos fiscais, conflitos 

decorrentes da ocupação comum do espaço geográfico pelos diferentes atores 

sociais; expansão da mineração de grande escala e destruição dos recursos 

florestais reduzindo assim a oferta da castanha e a viabilidade econômica de sua 

extração, em decorrência da queda de produtividade e do aumento da distância 

das áreas nativas onde se realiza a extração. 
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Entretanto, se a atividade extrativa for analisada somente sob a ótica teórica 

sumariamente economicista, sem levar em consideração a sua contribuição no 

aspecto social e ambiental, incorreremos no risco de que essa atividade 

desapareça juntamente com seus povos e sua cultura.  

Os produtos florestais não madeireiros advindos da atividade extrativa são 

econômico e socialmente muito relevantes para diversas comunidades rurais 

(quilombolas, ribeirinhas e indígenas), principalmente as mais pobres e isoladas. 

Essas comunidades encontram na atividade extrativa um potencial para suprir 

suas necessidades básicas mediante as diversas formas de utilização dos 

produtos, como para curar enfermidades, complementar a alimentação e fabricar 

moradia e instrumentos (Bennett 2002). Os recursos florestais, segundo Nepstad 

e Schwartzman (1992), representam benefícios gerais para a humanidade, mas 

estes são percebidos de modo diferente de acordo com a cultura de cada povo. 

A comercialização dos PFNMs também representa parte significativa da renda 

familiar das comunidades rurais (Pandit e Thapa, 2003; Endress et al., 2004). 

Além da importância dos PFNMs quanto à segurança alimentar e à geração de 

renda  das comunidades rurais, a utilização desses recursos florestais de maneira 

sustentável é uma importante ferramenta para a conservação dos biomas 

florestais e das comunidades tradicionais (Duarte, 2002; Carvalho, 2006; 

Embrapa, 2007). 

Em alguns estudos é mencionado o impacto positivo do extrativismo vegetal na 

geração de renda e na alimentação de comunidades rurais, por exemplo, a 

marula (Sclerocarya birrea) no sul da África (Emanuel et al., 2005), a palmeira 

(Phytelephas seemanii) na Colômbia (Bernal, 1998) e a castanha-do-pará 

(Bertholletia excelsa) na Amazônia boliviana (Zuidema  e Boot 2002). 

Segundo Gomes (2000), a exploração de frutos do Cerrado é importante para a 

renda familiar da comunidade rural, uma vez que pode representar até 57% da 

renda anual do trabalhador, o que corresponde a R$ 500,00 reais por safra. Em 

outro estudo (Anonymous, 2004) foi relatado que a castanha-do-barú (Dipteryx 

alata), depois de processada (torrada), pode representar uma renda de até        
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R$ 230,00 reais por família/safra. Produtos ornamentais, como os produzidos a 

partir dos pedúnculos do campim-dourado (Syngonanthus nitens), podem gerar 

uma renda de R$ 345,00/mês (Schmidt et al., 2007).    

No Estado de Goiás, Oliveira (2006) citou que a receita obtida com a venda do 

pequi corresponde de 2 a 80% da renda do agricultor familiar.  

A questão da sustentabilidade do extrativismo vegetal vai depender de quatro 

componentes intrínsecos: agronômicos (avanços tecnológicos), ecológicos 

(dinâmica florestal), sociais e econômicos (dinâmica cultural e preferência dos 

consumidores). A garantia da sustentabilidade está na permanência de geração 

de lucros e de melhorias sociais para seus participantes, bem como na 

manutenção do equilíbrio adequado quanto às características agronômicas e 

ecológicas (Homma, 1993, Pérez, 1995).  A expansão agrícola é antagônica à 

atividade extrativa, uma vez que necessita da substituição da cobertura vegetal e 

destrói a base de sustentação do extrativismo (Homma, 1992, apud Pires et al., 

1999).   

2.4  OS CUSTOS SOCIAIS  

O processo evolutivo de extração dos recursos naturais tem mostrado, ao longo 

dos tempos, que grande parte dos problemas gerados por esse processo incorre 

em custos sociais para a sociedade.  

Em várias literaturas tem sido questionado se realmente o uso dos recursos 

naturais, em especial das florestas, depois de imensas áreas desbravadas, tem 

compensado os custos econômicos, ecológicos e sociais dessa extração. Supõe-

se, de alguma maneira, que a degradação ambiental afeta o bem-estar (a 

utilidade), produzindo efeitos em termos de desconforto à sociedade. Parte 

significativa dessa degradação se manifesta na forma de externalidades 

negativas, e os agentes que geram a degradação causam danos e custos sociais 

à sociedade (Margulis, 2004; Nogueira, 2006; Mueller, 2006).  

A determinação de valores monetários para os impactos causados pela 

degradação ambiental objetiva a geração de indicadores de mudanças de bem-
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estar social ocasionadas por tais impactos – o custo social desses impactos pode 

ser compreendido como o custo de oportunidade desses recursos para a 

sociedade, caso eles não tivessem sido degradados. 

Do ponto de vista ambiental, não obstante as incertezas de mensuração, as 

parcas evidências disponíveis indicam que os custos dos desmatamentos podem 

ser significativos, superando inclusive os benefícios privados de um determinado 

segmento, sobretudo quando se consideram as incertezas associadas às perdas 

irreversíveis de um patrimônio genético e ambiental pouco conhecido (Margulis, 

2004).     

O preço que se paga por um bem não excede nunca, e raramente atinge, o que 

se estaria disposto a pagar para não se privar do referido bem, de tal forma que a 

satisfação obtida supera aquela referente à privação de pagar o seu preço, 

gerando com o resultado da compra um excedente de satisfação, (Marshall, 

1982).  

Contador (2000) afirma que uma das formas de calcular o custo social ou 

beneficio social do ganho ou da perda na produção de um determinado bem é 

utilizando o conceito do excedente econômico de Marshall, que se fundamenta 

nas premissas: 1) a área total sob a curva de demanda à esquerda de uma 

determinada quantidade representa a utilidade total desta quantidade; e 2) a 

curva de oferta representa os custos de oportunidade dos recursos utilizados para 

produzir cada quantidade. Este conceito pode ser visto na Figura 2.3. 
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Nota: Sx – curva de oferta do bem X; Dx - curva de demanda do bem X; Px - preço do bem X;  
          Qx – quantidade do bem X; Po – preço de equilíbrio; e Qo – quantidade de equilíbrio.    

 
Figura 2.3 – Excedente econômico de Marshall. 

 

O excedente econômico de Marshall ou o excedente econômico total, que é a 

soma do excedente do consumidor e do excedente do produtor, é uma medida do 

ganho líquido total para consumidores e produtores, derivado da produção e da 

venda de uma determinada quantidade de um produto.  

O excedente do consumidor, conforme a Figura 2.3, corresponde a toda área 

compreendida abaixo da curva de demanda e a área acima da linha de preço de 

mercado do bem ou serviço, que representa um benefício marginal. Já o 

excedente do produtor, por outro lado, corresponde à área acima da curva de 

oferta e abaixo da linha de preço de mercado e representa os lucros agregados 

das firmas que ofertam o pequi. 

Inicialmente, foi proposta por Lindner e Jarrett (1978) uma abordagem que tem 

por base o conceito do excedente econômico de Marshall para a quantificação e 

distribuição dos benefícios entre produtores e consumidores. Os autores afirmam 

que quando o deslocamento da curva de oferta é resultante de inovações 

tecnológicas ocorre maior redução nos custos médios dos produtores marginais 

do que nos produtores intramarginais - o modelo assume uma aproximação linear 
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para as curvas de oferta e de demanda e um deslocamento divergente da curva 

de oferta.  

Os produtores intramarginais podem ser identificados como aqueles que 

respondem mais prontamente aos estímulos de mercado, por ter melhor 

infraestrutura de produção, portanto com maior elasticidade de preço da oferta. Já 

os produtores marginais possuem fatores de produção limitados, e são em geral 

menos responsivos a preços (Teixeira, 1990). Com isso, os produtores possuem 

estruturas de custos diferenciados, respondendo mais prontamente à redução dos 

custos médios o produtor marginal, pois para ele atingir um nível de produção 

razoável (pequenas quantidades) os custos médios deixam de ser relevantes 

(Nogueira, 2006). 

A Figura 2.4 apresenta o modelo proposto por Lindner e Jarrett (1978), em que D0 

representa a demanda por um determinado produto homogêneo, e S0 e S1 

representam, respectivamente, a oferta do produto antes e após a inovação 

tecnológica. O equilíbrio inicial é dado por P0 e Q0, e após o deslocamento o novo 

equilíbrio é estabelecido em P1 e Q1. 

O benefício total é mensurado pela área A1M1MoAo (A), enquanto as mudanças no 

excedente do consumidor são determinadas pela área P0M0M1P1 (B) e o beneficio 

do produtor resulta da diferença entre as áreas A e B. Os autores verificaram que 

os benefícios são altamente sensíveis à natureza do deslocamento da curva de 

oferta, em determinadas condições de elasticidades da oferta e da demanda. 

Rose (1980) identificou algumas fragilidades do modelo, além de fornecer uma 

alternativa simplificada para a estimativa dos benefícios sociais resultantes de 

inovações tecnológicas (Figura 2.5). Segundo o autor, uma das limitações do 

modelo está na estimativa dos interceptos, uma vez que Lindner e Jarrett (1978) 

assumiram que os interceptos A0 e A1 poderiam ser estimados, independen-

temente de Se0 e Se1. Ao contrário do modelo proposto por Lindner e Jarrett 

(1978), que é aplicado somente quando as curvas de oferta e de demanda são 

lineares, o modelo proposto por Rose (1980) indica uma quebra na curva de 

oferta abaixo de M0. A abordagem diferenciada, apresentada na Figura 2.5, 



 20

consiste em estimar separadamente a área M0M1B1 (A) e em especificar o valor 

de M0B1. O benefício social total é obtido pela soma entre as áreas M0M1B1 (A) e 

A0M0B1A1 (B).  

Segundo Norton e Davis (1981), o método do excedente econômico de Marshall 

tem como vantagens determinar os efeitos distributivos dos benefícios dessa 

inovação, necessitar de uma quantidade menor de dados, além de estimar a taxa 

média de retorno dessa inovação tecnológica.  

Norton e Davis (1981) inferem que na estimativa dos benefícios sociais as 

diferentes concepções nas formas das curvas de oferta não são tão relevantes 

quanto à natureza e à magnitude de seu deslocamento. A dimensão do desloca-

mento da curva da oferta é fator determinante na quantificação dos benefícios 

sociais líquidos. Os autores também destacam que a elasticidade da demanda é 

igualmente importante na estimativa dos benefícios de uma nova tecnologia. 

 
Figura 2.4 – Modelo de Lindner e Jarret (1978).        Figura 2.5 – Modelo de Rose (1980). 

 

Lindner e Jarrett (1978) mencionam que o tipo de deslocamento da curva de 

oferta causado pela inovação tecnológica é de fundamental importância para o 

cálculo não viesado dos benefícios dela advindos. 
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De acordo com Lindner e Jarrett (1978), os principais tipos de deslocamentos da 

curva de oferta após uma inovação tecnológica são: 

I)  Deslocamentos divergentes – em que a distância vertical absoluta entre as 

curvas de oferta antes e após o seu deslocamento aumenta com o aumento 

da quantidade ofertada. Este é dividido em: deslocamento pivotal, que ocorre 

quando as duas curvas de oferta apresentam o mesmo termo de interceptos, 

e deslocamento proporcional, quando as curvas apresentam termos de 

interceptos diferentes. Com isto ocorre redução absoluta dos custos médios 

de forma mais significativa nos produtores marginais do que nos produtores 

intramarginais. 

II)  Deslocamentos convergentes – a distância vertical absoluta entre as curvas 

de oferta antes e após o seu deslocamento diminui com o aumento da 

quantidade ofertada, o que proporciona redução absoluta dos custos médios 

de maneira mais significativa nos produtores intramarginais do que nos 

produtores marginais.  

III) Deslocamentos paralelos – a distância vertical entre as curvas de oferta se 

mantém constante com a variação da quantidade ofertada, o que contribui 

para que a redução absoluta dos custos médios de produção seja igual tanto 

para produtores marginais quanto para produtores intramarginais.  

Os deslocamentos divergentes na curva de oferta de produtos agrícolas são 

promovidos por inovações biológicas e as inovações na tecnologia de mecani-

zação e planejamento da produção resultam em deslocamentos convergentes da 

curva de oferta (Lindner e Jarrett, 1978). 

O deslocamento da curva de oferta favorece os produtores se os pontos 

relevantes da curva de demanda forem muito elásticos, e os consumidores serão 

mais favorecidos se esses pontos forem inelásticos (Bacha, 1992). 

Quando o deslocamento da curva de oferta ocorre de forma pivotal, os benefícios 

gerados são apropriados pelos produtores no caso da demanda ser elástica, 

porém se ela for inelástica os produtores perdem. Se a mudança na curva de 

oferta for paralela, os produtores sempre se beneficiam, a menos que a 
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elasticidade da oferta seja perfeitamente elástica ou a demanda perfeitamente 

inelástica (Alston et al., 1996). 

A Figura 2.6 apresenta os principais tipos de deslocamentos da curva de oferta –

em que a Figura 2.6-a apresenta um deslocamento divergente pivotal; a 

Figura 2.6-b um deslocamento divergente proporcional; a Figura 2.6-c um 

deslocamento paralelo; e a Figura 2.6-d um deslocamento convergente. 

Santana e Khan (1992) adaptaram o modelo desenvolvido por Lindner e Jarrett 

(1978), e aperfeiçoado por Rose (1980) e Norton e Davis (1981), para estimar 

custos sociais gerados pela depredação da castanha-do-brasil no estado do Pará. 

Santana e Khan propõem que a exploração extrativista desloca a curva de oferta 

de S1 para S0, (Figura 2.7).  

A análise do benefício/custo social é um instrumental frequentemente utilizado em 

análise econômica para questionar se a sociedade, como um todo, ficará em 

melhor situação se determinado projeto for empreendido ou não, ou, então, um 

dentre uma série de projetos alternativos. A mesma análise também é utilizada 

para avaliar os resultados obtidos com certos empreendimentos (como o da 

inovação tecnológica desenvolvido para a agricultura) e para compará-los com os 

seus custos efetivos (Ângelo, 1998; Santana e Khan, 1992; Lopes, 2003; Moreira, 

2004).  
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Nota: S0 – curva de oferta antes da DP; S1 – curva de oferta após a DP; D - curva de demanda; P0 - preço de 

equilíbrio antes da DP; P1 - preço de equilíbrio após a DP; Q0 – quantidade comercializada no 
equilíbrio; CST – custo social total da extração do pequi; e DP – depredação do pequi. 

 
Figura 2.6 – Tipos de deslocamentos da curva de oferta do pequi resultantes de 

sua depredação. 
 

 

 

Fig. 2.6-a Fig. 2.6-b 

Fig. 2.6-c Fig. 2.6-c 
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Nota: D - curva de demanda; S1 – curva de oferta antes da DP; S0 – curva de oferta após a DP; P0 - preço de 

equilíbrio após a DP; P1 - preço de equilíbrio antes da DP; Q0 – quantidade comercializada no equilíbrio 
após a DP; Q1 – quantidade comercializada no equilíbrio antes da DP; CST – custo social total da 
extração do pequi; e DP – depredação do pequi.  

 

Fonte: Adaptado de Santana & Khan (1992). 
 

Figura 2.7 – Modelo aperfeiçoado para o cálculo dos benefícios/custos sociais 
resultantes de um deslocamento da curva de oferta.  

 

 

O método de cálculo dos benefícios sociais, utilizando o conceito do excedente 

econômico de Marshall, tem sido usado por diversos autores para avaliar o 

beneficio gerado pelo deslocamento para a direita da curva de oferta como 

consequência da adoção de novas tecnologias na agricultura. Ele também pode 

ser usado para avaliar o custo social resultante do deslocamento para a esquerda 

da curva de oferta, decorrente da queda na produção e produtividade de produtos 

extrativistas e agrícolas.    

Segundo Kitamura e Muller (1984), o processo de desmatamento afeta a 

produtividade da floresta, podendo ser caracterizado como uma inovação 

tecnológica no campo biológico, acarretando assim um aumento relativo dos 

custos médios para os produtores marginais em relação aos produtores 

intramarginais.  
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Santana e Khan (1992) estudaram as causas do processo de depredação da 

castanha-do-brasil e estimaram o custo social total da depredação da floresta, 

que compreende o grau de desmatamento e a queda da produtividade, em           

US$ 6,96 milhões em 1986, sendo o maior percentual dos custos incorridos sobre 

os consumidores não inferior a 80% dos custos sociais totais. 

Segundo Ângelo (1998), o custo social das exportações brasileiras de madeiras 

tropicais na floresta Amazônica, para o ano de 1993 foi de US$ 118, 59 milhões, o 

que equivale a 56% do valor dessas exportações nesse ano, estes custos 

recaíram principalmente sobre os consumidores, que em média arcaram com 

63% no período de 1972-1994. 

No Brasil, 82% de plantas são responsáveis pela maior parte do comércio de 

produtos extrativos vegetais (Wunder, 1999), que gerou uma renda de R$ 213 

milhões, somente para a economia formal no período de 1995 a 1996.  

Lopes (2003) estimou o valor dos retornos sociais do manejo do açaí e a sua 

distribuição entre consumidores e produtores. O valor estimado dos benefícios 

correspondeu a R$ 69,61 milhões em 1996, passando para R$ 82,81 milhões em 

1998. Os consumidores foram os mais beneficiados com a adoção da técnica de 

manejo, ficando com R$ 59,97 milhões do retorno total.   

Moreira (2004) estimou o custo social médio do desmatamento da castanha-do-

brasil entre os períodos de 1988 a 2001 em R$ 8,5 milhões, tendo os produtores 

arcado com 75% e os consumidores nacionais, com os 25% restante.  

Margulis (2004), utilizando o método de valoração ambiental, estimou em cerca 

de US$ 100/ha/ano os custos sociais do desmatamento na Amazônia para o ano 

de 2000.  

Silva et al. (2006) fizeram uma análise dos retornos sociais oriundos de adoção 

tecnológica na cultura do açaí e concluíram que os benefícios gerados por essa 

inovação cresceram a uma taxa média de 36,64% em 2005, tendo um beneficio 

total estimado em R$ 238 milhões.  
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2.5  PRODUTOS FLORESTAIS NÃO MADEIREIROS (PFNM) E SUAS 
ELASTICIDADES 

Os produtos florestais não madeireiros são aqueles bens que podem ser 

extraídos fisicamente das florestas, que, no entanto, não são madeiras, 

como frutos, óleos, resinas, cascas, raízes e plantas medicinais (Nepstad e 

Schwartzman, 1992). 

A valorização dos recursos florestais, restrita à produção madeireira, vem sendo 

modificada dentro de um contexto macroeconômico, tornando-se cada vez mais 

evidente a importância de outros produtos e benefícios oriundos das florestas 

(Santos et al., 2003). Nesse contexto, os produtos florestais não madeireiros – 

PFNMs -  são importantes elementos dos recursos florestais em todo o mundo 

(Wickens, 1991).  

Santos et al. (2003) definiram o PFNM como “menores”, “secundários” ou 

non-timber, entretanto eles surgiram para exprimir o vasto aparato de produtos, 

animais e vegetais, que não se refiram à madeira derivada das espécies arbóreas 

da floresta. 

Os recursos florestais, segundo Nepstad e Schwartzman (1992), representam 

benefícios gerais para a humanidade, mas estes são percebidos de modo 

diferente, de acordo com a cultura de cada povo. Encontrar atividades 

econômicas que usufruam da floresta sem danificá-la, a ponto de comprometer o 

seu equilíbrio, tem sido foco de vários trabalhos. O Bioma Cerrado, em especial, 

tem sido foco de muitas discussões sobre a exploração econômica dos PFNMs à 

luz de aspectos econômicos, ambientais e sociais (Wickens, 1991; Homma, 1993; 

Pérez, 1995; Pozo, 1997; Pires et al., 1999; May, 2001; Boxall et al., 2003; Santos 

et al., 2003; Carvalho, 2006; Enders, 2006; Oliveira, 2006; Schmidt et al., 2007).  

O comércio de PFNMs, particularmente de plantas medicinais, tem resultado em 

um incremento no volume explorado, o que tem gerado preocupações com a 

conservação de áreas de florestais naturais (Pandit e Thapa, 2003; Rai e Uhl, 

2004). Na Alemanha e na Índia, respectivamente, das 1.543 e 400 espécies de 

plantas medicinais comercializadas na produção de medicamentos 90% são 
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provenientes de áreas naturais (Ticktin, 2004). No Brasil, 82 espécies de plantas 

são responsáveis pela maior parte do comércio de produtos extrativistas vegetais 

(Wunder, 1999).  

Estudos de mercado para os PFNM revelam que o interesse dos consumidores 

por esses produtos é crescente. Estudos de mercado de óleos naturais têm 

demonstrado que os óleos de copaíba (Copaifera multijuge), andiroba (Carafa 

guianesis), pimenta-longa (Piper hispidivernium), pequi (Caryocar brasiliense), 

ucuúba (Virola aurinamensis) e castanha (Caryophilus aromaticus) são 

utilizados pelas indústrias farmacêuticas e de cosméticos, bem como pelos 

estabelecimentos que vendem produtos naturais e pelas farmácias homeopáticas 

(Borges e Braz, 1998). 

Os PFNMs são muito importantes para a subsistência de diversas comunidades 

rurais, sobretudo as mais pobres e isoladas. Estas utilizam os PFNMs para curar 

enfermidades, complementar a alimentação e para fabricar moradia e 

instrumentos (Bennett, 2002). A comercialização desses produtos representa 

também uma parte significativa da renda familiar das comunidades rurais 

(Endress et al., 2004, Pandit e Thapa, 2003, Wadt et al., 2005).  

Além da importância dos PFNMs quanto à segurança alimentar e a geração de 

renda  das comunidades rurais, a utilização desses recursos florestais de maneira 

sustentável é uma ferramenta importante para a conservação dos biomas 

florestais e das comunidades tradicionais (Duarte, 2002; Carvalho, 2006; 

Embrapa, 2007). Contudo, Santos et al. (2003) consideram urgente um maior 

detalhamento da importância socioeconômica dos PFNMs, bem como seu 

mercado. 

Conforme Balzon et al. (2004), há crescente interesse do mercado nacional por 

PFNMs, influenciado pelo mercado internacional. No entanto, as informações de 

mercado para esses produtos são escassas. Os produtores, especialmente os de 

escala familiar, dispõem de raras informações de análise de mercado capazes de 

contribuir para a comercialização dos PFNMs (Pires et al., 1998).  
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O conhecimento do impacto das variações na demanda e oferta dos PFNM, 

expresso pelas elasticidades, é de suma importância para a formulação de 

estratégias de mercado em médio e longo prazo, e também para o planejamento 

de políticas sociais voltadas principalmente para os coletores desses produtos, 

que contam com estes para sua subsistência e muitas vezes representam sua 

única fonte de renda.  

A lei da demanda, segundo Vasconcelos e Oliveira, (2000), diz que quando o 

preço de um produto aumenta, ceteris paribus, a sua quantidade demandada 

diminui, tendo em vista que o preço mais elevado estimula os consumidores a 

economizarem seu uso, isto é, a quantidade demandada é inversamente 

proporcional ao preço. Isto significa que a quantidade máxima que o consumidor 

está disposto a adquirir, por unidade de tempo, a diferentes preços ceteris 

paribus, aumenta com a diminuição de seu preço (Fergusson, 1999). A demanda 

por um produto depende basicamente do preço do produto, da renda do 

consumidor, dos preços de outros produtos substitutos e complementares, do 

gosto e da preferência do consumidor. 

Do outro lado da teoria microeconômica existe a lei da oferta, que corresponde ao 

valor que o produtor está disposto a vender seu produto durante certo período de 

tempo, logo, quanto mais alto o preço, mais os produtores tenderão a produzir e 

vender (Garófalo et al., 1986). 

Poucos são os trabalhos disponíveis na literatura referentes a estudos de 

mercado dos PFNM, em especial os frutos do Cerrado. Neste são relatadas 

algumas estimativas das elasticidades-preços da demanda e oferta encontradas 

na literatura recente. 

A Tabela 2.1 apresenta uma estimativa das elasticidades-preço da demanda e 

oferta de alguns produtos florestais não madeireiros disponíveis na literatura.   
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Tabela 2.1 – Apresenta uma estimativa das elasticidades-preço da demanda (η) e 
oferta (ε) de produtos florestais não madeireiros, respectivamente, 

Elasticidades 
Autor(es) Produto 

Série 
Temporal 

Método 
Utilizado η ε  

Santana & Khan (1992) 
Castanha-do-brasil 

(Bertholletia excelsa) 
1980-1987 ME/SIS/ST -2,61 2,10 

Lopes (2003) 
Açaí 

(Euterpe oleracea) 
1980-1998 ME/SIS/ST -0,51 0,51 

Moreira (2004) 
Castanha-do-brasil 

(Bertholletia excelsa) 
1989-2001 ME/SIS/ST -0,85 0,20 

Silva et al. (2006) 
Açaí 

(Euterpe oleracea) 
1980-2004 ME/SIS/ST -4,24 0,24 

Nogueira (2006) 
Pequi 

(Caryocar Brasiliense) 
1990 - 2002 ME/SIS/ST -0,50 0,16 

Nota: ME = modelo econométrico, Sis = sistema de equações e ST = dados de séries temporais, 
          η= elasticidade-preço da demanda, ε= elasticidade-preço da oferta.  
 

    

Lopes (2003) estimou a elasticidade-preço da demanda e da oferta do açaí em     

-0,51 e 0,51, respectivamente, valores esses inelásticos, já Silva et. al. (2006) 

estimaram para o açaí as elasticidades-preço da demanda e da oferta 

respectivamente em -4,24 e 0,24, sendo a demanda elástica e a oferta inelástica.  

Silva et. al. (2006) relatam que melhorias tecnológicas associadas à presença da 

agroindústria tornam a demanda por produtos processados substancialmente 

elástica, em comparação aos produtos in natura. Os autores constataram que o 

fruto de açaí, após o processamento industrial, foi utilizado de diferentes formas, 

passando de um produto in natura inelástico a um produto agregado elástico, 

além da possibilidade de disponibilidade de substituto no mercado. Traduzindo 

assim um comportamento dos consumidores para produtos substitutos e 

complementares do açaí  em uma demanda elástica a preço. 

Moreira (2004) estimou a elasticidade-preço da demanda e da oferta para a 

castanha-do-brasil em -0,85 e 0,20, respectivamente, corroborando valores 

inelásticos tanto para a demanda quanto para a oferta, contudo Santana & Khan 

(1992) estimaram para a castanha-do-brasil as elasticidades-preço da demanda e 
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da oferta respectivamente em -2,61 e 2,10 sinalizando valores elásticos tanto para 

a demanda quanto para a oferta.  

Os resultados de Santana & Khan (1992), não são condizentes com a dinâmica 

da comercialização e da exploração da castanha-do-brasil, uma vez que a 

exploração desse produto ocorre exclusivamente de forma extrativa o que torna 

mais rígida a sua oferta diante das variações de preços, tornando assim mais 

inelástica com a possibilidade do esgotamento de sua obtenção por extrativismo.  

Em relação à estimativa da elasticidade-preço da demanda para o pequi, segundo 

Nogueira (2006), constata-se que toda oferta do pequi atualmente gerada é 

integralmente absorvida pela demanda existente, com uma elasticidade-preço da 

demanda e da oferta estimada em -0,50 e 0,16, respectivamente. O pequi é um 

produto exclusivamente de coleta extrativa traduzindo assim em uma oferta rígida 

à variações de preços tornando a oferta inelástica. 

Quanto mais inelástica a oferta de um determinado produto maior será as 

parcelas dos custos que incidirão sobre os produtores.  
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3.  MATERIAL E MÉTODO 

3.1  OBJETO DE ESTUDO  

O produto florestal não madeireiro selecionado para o estudo foi a amêndoa do 

pequi (Caryocar Brasiliense Camb.), espécie mais comumente encontrada em 

áreas de Cerrado, estando presente nos estados do Pará, Mato Grosso, Minas 

Gerais, Goiás, Tocantins, São Paulo, Paraná e Roraima e no Distrito Federal 

(Lorenzi, 2000; Brandão e Rocha, 2004; Antunes et al., 2006).  

3.2  ÁREA DE ESTUDO 

Para a amêndoa de pequi foram analisados os dois principais estados produtores, 

Minas Gerais e Goiás, que respondem por 46% da produção nacional (IBGE, 

2008).  

3.3  AMOSTRAGEM  

Para a análise foram utilizados dados obtidos a partir dos Anuários Estatísticos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática – SIDRA, no período de 1990 a 2008.  

3.4  VARIÁVEIS 

As variáveis utilizadas neste estudo foram: I) valor anual da produção de 

amêndoa de pequi, II) quantidade anual produzida de amêndoa de pequi, em 

toneladas e III) preço médio da amêndoa de pequi em R$⁄toneladas. 

A variável preço foi obtida ao dividir o valor da produção anual pela quantidade 

anual produzida (equação 3.1). Os dados foram convertidos em uma única 

unidade monetária, o real (R$), conforme procedimentos do Banco Central do 

Brasil (BC, 2010), sendo então deflacionados para valores de 2008, pelo Índice de 

Preço no Atacado – Disponibilidade Interna (IPA-DI), da Revista Conjuntura 

Econômica da Fundação Getúlio Vargas (Conjuntura Estatística, 2008).  
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P = V⁄Q    (equação 3.1) 

P = preço em moeda brasileira, no ano t; 

V = valor anual da produção em moeda brasileira, no ano t; e 

Q = quantidade anual produzida ⁄t, no ano t. 

 

Para determinação do custo social da depredação do pequi foram utilizados os 

seguintes parâmetros: elasticidade da demanda (η = -0,50), elasticidade da oferta 

(ε = 0,16) e quantidade média de amêndoa de pequi comercializada no período 

estudado (Q2 = 1579,55).  

Os valores adotados para as elasticidades da oferta e da demanda foram obtidos 

do estudo realizado por Nogueira (2006). Nesse estudo, o autor obteve as 

elasticidades por meio da estimativa das funções de demanda e da oferta de 

amêndoas de pequi, no período de 1990 a 2002.  

As elasticidades determinadas por Nogueira (2006) têm como restrição o 

horizonte de tempo, uma vez que as elasticidades tendem a aumentar com o 

tempo. Ou seja, as elasticidades calculadas a longo prazo são maiores que as de 

curto prazo, uma vez que as variações das quantidades demandas e ofertadas e 

dos preços a longo prazo são maiores. Já a curto prazo as elasticidades da oferta 

são menores, pois a dificuldade de resposta na capacidade de produção é maior, 

sendo os produtos pouco sensíveis às variações de preço.    
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3.5  ANÁLISE DO COMPORTAMENTO E TENDÊNCIAS 

Para verificação do comportamento da produção e dos preços do pequi, foram 

elaborados gráficos de produção e preços. 

Para  análise das tendências de produção e preços foi utilizado o método descrito 

por Gujarati (2000), aplicado por Ângelo (2001), Brasil (2002) e Afonso (2008), no 

qual a tendência linear de uma variável pode ser ajustada pelo método dos 

mínimos quadrados ordinários – MQO, em equações de semilog.  

 Ln P = β0 + βp T  (equação 3.2) 

 Ln Q = β0 + βq T  (equação 3.3) 

 

P = preço em R$/tonelada de amêndoa de pequi no ano t; 

Q = quantidade anual produzida de amêndoa de pequ i no ano t;  

T = variável tendência expressa em ano; e 

β0, βp, βq = parâmetros a serem estimados.  

 

Os coeficientes βp e βq medem a variação relativa constante para uma dada 

variação no valor do regressor T (Brasil, 2002).  

3.6  CÁLCULOS DAS TAXAS DE CRESCIMENTO 

A partir dos parâmetros das tendências (T) foram obtidas as taxas anuais médias 

geométricas de crescimento (r), conforme aplicado por Brandt (1980), Ângelo, 

(2001), Brasil (2002), Noce et al. (2005) e Afonso (2008). 

 rp = (antiln βp – 1)*100       (equação 3.4) 

 rq = (antiln βq – 1)*100        (equação 3.5) 

 
rp = taxa de crescimento do preço da amêndoa de pequi no ano t; e 

rq = taxa de crescimento da quantidade produzida da amêndoa de pequi no ano t. 
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3.7  MODELO TEÓRICO  

O modelo utilizado para estimar o custo social da depredação do pequi foi o 

modelo adaptado de Santana e Khan (1992), desenvolvido por Lindner e Jarrett 

(1978) e aperfeiçoado por Rose (1980) e Norton e Davis (1981).  

A maioria dos produtos não madeireiros do Cerrado é retirada de forma extrativa, 

dentro dos quais se inclui o pequi, tendo a produtividade dessas áreas sido 

afetada pela extração sem técnicas de manejo, sem uma definição de alternativas 

de crescimento econômico regional (sistemas e arranjos produtivos e inovativos 

locais), além do baixo nível tecnológico do processo industrial dos produtos não 

madeireiros da região.  

Para deslocamentos da curva de oferta resultantes de práticas de manejo em 

processos extrativistas de produtos florestais não madeireiros, optou-se pelo 

modelo de deslocamento divergente pivotal para o cálculo dos custos sociais, 

conforme Santana & Khan (1992), Bacha (1992), Ângelo (1998), Lopes (2003), 

Moreira (2004) e Silva et al. (2006).  

Conforme a Figura 3.1 e as literaturas supracitadas, admite-se que a oferta se 

desloca de S1 para S0, produzindo um deslocamento na curva de oferta para a 

esquerda do tipo pivotal, em que preços maiores e quantidades menores são 

praticados. Neste tipo de deslocamento a distância vertical absoluta entre essas 

curvas decresce com a diminuição da quantidade ofertada. Este deslocamento 

produz um aumento maior nos custos médios de produção dos produtores 

marginais do que nos produtores intramarginais. 
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Nota:  D - curva de demanda; S1 – curva de oferta antes da DP; S0 – curva de oferta após a DP; P0 - preço de 
equilíbrio após a DP; P1 - preço de equilíbrio antes da DP; Q0 – quantidade comercializada no equilíbrio 
após a DP; Q1 – quantidade comercializada no equilíbrio antes da DP; CST – custo social total da 
extração do pequi; e DP – depredação do pequi.  

 

Figura 3.1 – Custo social da extração do pequi na região do Bioma Cerrado. 
 

A variação do excedente econômico é dada pela área CST da Figura 3.1, que 

representa o custo social total que se divide em excedente do consumidor e do 

produtor. Os custos sociais totais são representados pela área do polígono ABCE, 

entre as duas curvas de oferta e abaixo da curva de demanda, para o cálculo 

dessa área, assim como a parcela dos custos que recaem sobre os produtores e 

consumidores.   

Santana & Khan (1992), propuseram as equações a seguir para calcular a área 

formada pelo polígono ABCE, bem como a parcela dos custos sociais que recaem 

sobre os produtores e os consumidores.  
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O custo social total (CT) de um sistema de exploração extrativista sem técnicas 

de manejo, para a sociedade como um todo, é dado pela área CST da Figura 3.1, 

podendo ser calculado pela expressão:  

 CT = 0,5KP0Q0 (1+Zη)       (equação 3.6) 
 

K é o deslocador da curva de oferta, medido pela mudança na produção, dividida 

pela elasticidade da oferta (ε). Pode-se também conceituar o K como um medidor 

tanto da redução quanto do aumento proporcional dos custos. Para ambos, 

consumidores e produtores, são maiores os benefícios/custos quanto maior as 

magnitudes (K) do deslocamento da oferta (Teixeira et al. 1990). 

 K = [{1- Q0/Q2)/ε}]        (equação 3.7) 

Z = k ε/(η + ε)                                             (equação 3.8) 

 

P0 e Q0 são os valores médios dos preços e das quantidades comercializadas no 

equilíbrio após a depredação; P1 e Q1 são os preços e as quantidades 

comercializadas no equilíbrio antes da depredação (ou se o Cerrado não tivesse 

sido explorado); η e ε são, respectivamente, as estasticidades-preço da demanda 

e oferta de pequi; e Q2 é a média anual da produção do pequi. 

O custo social total (CST) corresponde à soma do custo social dos consumidores 

(CC) e do custo social dos produtores (CP). Para conhecer as parcelas devidas a 

cada uma das partes aplicam-se as seguintes fórmulas: 

 CC = ZP0Q0 (1+0,5Zη)        (equação 3.9) 

  
 

E o custo social do produtor (CP) é dado pela diferença entre o CT e o CC: 

 CP = CT – CC                    (equação 3.10) 
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4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 TENDÊNCIA, TAXA DE CRESCIMENTO E COMPORTAMENTO DA 
PRODUÇÃO DO PEQUI  

É possível observar na Tabela 4.1 uma taxa geométrica de crescimento da 

produção comercializada do pequi nos estados de Minas Gerais e Goiás, com 

uma taxa anual de crescimento positiva de 1,02%. Valor significativo para o 

parâmetro β de produção, a 1% de probabilidade.  

 

Tabela 4.1 – Resultados estimados para os parâmetros β de produção e a taxa 
geométrica de crescimento da produção 

Produção 

Produto Β0 βq R2 t student F rq (%) 

Pequi -17,36 0,0102 0,56 4,98* 24,87 1,02 

Nota: * nível de significância de l%. 

  

 

A regressão foi significativa a 1% de probabilidade e o valor de R2 ajustado indica 

que cerca de 56% da variação da produção comercializada de pequi é explicada 

pelo modelo ajustado.  
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É possível observar a menor produção percebida pelos consumidores em 1996 

(1.215/t) e a maior produção em 2006 (2.022/t) (Figura 4.1). 
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Figura 4.1 – Comportamento da produção comercializada do pequi nos estados 

de Minas Gerais e Goiás, no período de 1990 a 2008. 
 

 

Segundo MMA (2009), Goiás e Minas Gerais lideraram os estados do Bioma 

Cerrado que mais desmataram até 2002, correspondendo juntos a 44,26%. Em 

primeiro lugar está o estado de Goiás. Já entre 2002 e 2008 juntos eles caíram 

para 28,23% dos estados do Cerrado que mais desmataram. O Brasil desmata 

uma área de cerca de 20 mil km2 de Cerrado a cada ano, o dobro do que é 

desmatado na Amazônia brasileira. 

Segundo IBGE (2008), Minas Gerais e Goiás nas ultimas década representavam 

juntos 60% da produção nacional de pequi, o que hoje  equivale a 

aproximadamente 46% dessa produção.  

Segundo o Censo Agropecuário (2006), em especial no estado de Goiás, a soja 

cresceu 88% nos últimos dez anos e a cana-de-açúcar obteve o maior valor 

comercializado alcançado por uma cultura. O avanço dessas culturas no estado 

pode ter contribuído para a pequena taxa de crescimento da produção 
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comercializada do pequi. É mais atrativo economicamente trabalhar na colheita da 

soja e da cana-de-açúcar do que na coleta extrativa do pequi, visto que a maioria 

dos coletadores de pequi na região não pertence a um segmento social 

organizado (Ribeiro, 2008).   

Inferiu-se também que o desmatamento em escala contribuiu para a queda de 

produtividade do pequi, uma vez que a entomofauna (morcegos e abelhas), 

polinizadores naturais da espécie de pequizeiro, perde seu habitat (Gribel, 1986; 

Oliveira, 2008). O desmatamento em escala também contribui para a 

fragmentação do Bioma Cerrado, o que compromete o fluxo gênico entre as 

espécies, contribuindo assim para a extinção da espécie ao longo do tempo. 
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4.2 TENDÊNCIA, TAXA DE CRESCIMENTO E COMPORTAMENTO DOS 
PREÇOS DO PEQUI 

Conforme Tabela 4.2 os preços tiveram uma taxa geométrica de crescimento 

positiva da ordem de  13,31%, com um valor significativo para o parâmetro β do 

preço e considerando o nível de probabilidade de 1%.  

Tabela 4.2 – Resultados estimados para os parâmetros β de preço e a taxa de 
crescimento dos preços 

Preço 

Produto Β0 βq R2 t student F rp (%) 

Pequi -240,11 0,125 0,50 9,08* 70,36 13,31 

Nota: * nível de significância de l%. 

 

A regressão foi significativa a 1% de probabilidade e o valor de R2 ajustado indica 

que cerca de 50% da variação do preço do pequi é explicada pelo modelo ajustado.  

Possivelmente a baixa elasticidade da oferta do pequi, a taxa de crescimento da 

produção pouco expressiva e o desmatamento em escala contribuíram para o 

percentual elevado da taxa de crescimento dos preços.   

Também pode ser considerada a valorização do pequi no mercado regional e 

nacional, que passou de simples uso alimentar até a produção de cosméticos e 

fármacos, o que possivelmente pode ter contribuído também para a elevada taxa 

de crescimento dos preços pequi.  

A valoração do pequi foi devido à crescente utilização das diversas combinações 

de usos da amêndoa do pequi: da polpa faz-se a extração do óleo para uso 

alimentício e medicinal, assim como para o uso de bebidas como os licores. A 

polpa tem sido também comercializada na forma de conserva, aumentando assim 

a durabilidade do produto. Por ser menos perecível, a castanha tem despertado o 

interesse do consumidor.  

O surgimento de segmentos sociais organizados, como as cooperativas e 

associações comunitárias, contribuiu para a valoração do pequi no mercado.     
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Conforme Figura 4.2 e na Tabela 4.2 os preços do pequi praticados no mercado 

têm oscilado, com uma taxa geométrica anual de crescimento positiva da ordem 

de 13,31%. Os consumidores perceberam maior alta dos preços, principalmente 

nos anos de 1996 (R$ 1.946 mil/t) e 1998 (R$ 1.557 mil/t). 

 

0

500

1000

1500

2000

2500

1990 1992 1994 1996 1998 2000 2002 2004 2006 2008

Ano

Pr
eç

o 
(R

$/
t)

 

Figura 4.2 – Comportamento do preço do pequi nos estados de Minas Gerais e 
Goiás, no período de 1990 a 2008, (1,00 R$ de 2008). 

 

A elevada taxa de crescimento geométrica dos preços praticados no mercado 

juntamente com a taxa de crescimento geométrica positiva da quantidade 

comercializada do pequi podem ser explicadas pelo aumento da demanda pelo 

produto, bem como o aumento nos custos de produção do pequi.  
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4.3 ESTIMATIVA DO CUSTO SOCIAL E SUA DISTRIBUIÇÃO ENTRE 
CONSUMIDORES E PRODUTORES  

Em média, o custo social total da depredação do pequi, decorrente da perda da 

base florestal nos estados de Minas Gerais e Goiás, foi estimado em R$ 922 mil 

no período de 1990 a 2008, atingindo um valor máximo em 2006, equivalente a 

R$ 2,3 milhões (Tabela 4.3).  

O maior comprometimento dos benefícios da comercialização do pequi foi 

percebido nos anos de 2004 e 2006, quando o custo social foi responsável pela 

perda de 95 e 106% desses benefícios, respectivamente. Já as menores perdas 

dos benefícios foram verificadas em 1994, 1995 e 2002, comprometendo apenas 

7, 2 e 0,6%, respectivamente.  

Tabela 4.3 – Estimativa do custo social da depredação do pequi e de seus 
impactos distributivos na sociedade (1,00 R$ de 2008) 

Ano K (%) CT CC CP VP CT/VP % 
1990 68,27 115.877,66 54.036,01 61.841,65 313.499,52 36,96 
1991 80,54 244.230,23 113.148,61 131.081,62 552.532,00 44,20 
1992 112,20 687.884,16 313.556,06 374.328,10 1.079.425,48 63,73 
1993 50,86 407.185,61 191.690,75 215.494,86 1.508.066,51 27,00 
1994 15,21 151.340,80 72.713,02 78.627,77 1.953.471,46 7,75 
1995 4,57 42.283,62 20.444,68 21.838,94 1.840.239,59 2,30 
1996 144,25 2.004.103,46 899.381,93 1.104.721,53 2.365.191,60 84,73 
1997 62,70 749.157,34 350.400,84 398.756,50 2.221.027,35 33,73 
1998 52,45 628.776,00 295.749,86 333.026,14 2.254.406,83 27,89 
1999 125,65 1.297.791,41 587.648,84 710.142,57 1.792.709,52 72,39 
2000 27,12 286.691,05 136.789,43 149.901,61 2.046.638,63 14,01 
2001 35,43 353.899,67 168.054,66 185.845,01 1.915.290,44 18,48 
2002 1,37 11.645,36 5.641,57 6.003,79 1.703.330,87 0,68 
2003 108,99 1.136.365,53 518.818,07 617.547,46 1.841.916,90 61,69 
2004 160,03 1.722.970,89 767.519,75 955.451,15 1.803.430,09 95,54 
2005 141,04 1.599.931,47 719.096,88 880.834,59 1.937.512,56 82,58 
2006 175,07 2.340.771,62 1.035.581,51 1.305.190,11 2.205.981,70 106,11 
2007 129,57 2.203.179,50 995.712,67 1.207.466,84 2.939.247,46 74,96 
2008 112,95 1.537.076,30 700.377,72 836.698,59 2.394.000,00 64,21 

Média 922.166,41 418.229,62 503.936,78 1.824.627,29 48,37 
Nota: CT= custo social dos consumidores; CP = custo social dos produtores; K = deslocamento da curva de 

oferta; VP = valor da produção; e CT/VP = percentual do CT em relação ao VP comercializado. 
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O percentual do comprometimento dos benefícios econômicos da comercialização 

do pequi em razão dos custos sociais é, em média, 48%. 
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Figura 4.3 – Distribuição do custo social da depredação do pequi entre 

consumidores e produtores, no período de 1990 a 2008. 
 

 

Quanto à distribuição do custo entre produtores e consumidores, os resultados 

sinalizam um valor médio de R$ 418 mil para os consumidores e de R$ 503 mil 

para os produtores, o que significa que a parcela do custo social da depredação 

do pequi que incidiu sobre os consumidores ao longo do período estudado é, em 

média, 46% do custo total, enquanto a parcela que recai sobre os produtores é da 

ordem de 54% (Figura 4.3). 

No ano de 2006 os consumidores arcaram com a menor parcela dos custos 

(44%), enquanto os produtores arcaram com a maior parcela dos custos (56%), 

(Figura 4.3). Esses resultados permitem inferir que quanto menor a elasticidade 

da oferta de pequi maior será a parcela do custo social que incidirá nos 

produtores regionais, o que reflete negativamente sobre o excedente econômico 

das populações extrativas, diminuindo, assim, seu bem-estar econômico. 
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Os custos da extração aumentam com a depredação do pequi, uma vez que a 

coleta do produto tem-se distanciando cada vez mais dos centros urbanos em 

razão do desmatamento em escala. Isso implica em uma migração da mão-de-

obra para outras atividades mais atraentes economicamente (agricultura e, ou, 

agropecuária) o que torna a oferta mais rígida às variações nos preços, o que faz 

com que a oferta seja inelástica.  

Segundo Mendes (2004), quanto maior a disponibilidade de bons substitutos para 

um determinado produto, maior será sua elasticidade-preço da demanda. Silva 

et. al. (2006) relatam que melhorias tecnológicas associadas à presença da 

agroindústria tornam a demanda por produtos processados substancialmente 

elástica, em comparação aos produtos in natura. Os autores constataram que o 

fruto de açaí, após o processamento industrial, foi utilizado de diferentes formas, 

passando de um produto in natura inelástico a um produto agregado elástico, 

além da possibilidade de disponibilidade de substituto no mercado. 

Ao contrário do que ocorre com o açaí, a maior parte da produção do pequi ainda 

se encontra comercializada in natura, não havendo substitutos para ele no 

mercado. Assim, é de se esperar menores respostas dos consumidores às 

variações nos preços, incorrendo em uma demanda inelástica. 

A depredação da base florestal dos pequizeiros resulta em impactos na forma de 

custo social, comprometendo os benefícios gerados pela comercialização do 

pequi. Esses custos recaem em maior proporção sobre as populações de 

comunidades extrativas do Cerrado (os produtores) que, na grande maioria, 

dependem da comercialização do pequi como fonte alternativa de renda.  

Como o principal custo de extração do pequi é o de oportunidade do tempo de 

alocação da mão-de-obra, a comunidade tende a permanecer rígida às variações 

nos preços, caracterizando assim uma oferta preço-inelástica. Com isso, essa 

comunidade são as que mais percebem os impactos do custo social da 

depredação dos pequizeiros com a perda dos recursos naturais principalmente os 

recursos florestais consequentemente perda de renda e emprego. 
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5.  CONCLUSÕES  

O presente estudo corroborou a hipótese apresentada, uma vez que se confirmou 

um custo para a sociedade, tanto para produtores quanto para consumidores do 

pequi, decorrente da depredação do Bioma Cerrado, na forma de perda de 

excedente econômico.  

Em média, o custo foi estimado em R$ 922 mil no período de 1990 a 2008, o 

equivalente a 48% dos benefícios gerados pela comercialização do pequi no 

período. 

Quanto à distribuição dos custos sociais entre produtores e consumidores, 

eles incidiram mais sobre os produtores regionais, 54% em média, e aos 

consumidores restaram os 46%.  

Em face da baixa elasticidade da oferta de pequi, os custos sociais incidiram mais 

sobre os produtores. 

As inelasticidades-preço da oferta e demanda do pequi, a taxa de crescimento 

dos preços praticado no mercado e o desmatamento em escala contribuíram para 

a perda de excedente econômico e conseqüente custo social percebidos pelos 

produtores e consumidores de pequi nos estados de Minas Gerais e Goiás.   
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6. IMPLICAÇÕES DESTE ESTUDO À PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 
DO PEQUI NO BIOMA CERRADO 

Espera-se com este estudo dar uma contribuição no sentido de valoração do 

custo social da depredação do pequi ou do custo da perda de bem-estar dos 

produtores e consumidores do pequi nos estados de Minas Gerais e Goiás.  

A sociedade, em especial os consumidores, tem papel fundamental no processo 

extrativo dos PFNM, uma vez que a consciência dos custos que lhes incorrem 

pela depredação dos recursos naturais pode gradativamente modificar os seus 

hábitos de consumo, dando preferências a produtos oriundos de processos 

produtivos com certificação ambiental, ou que gerem menos impacto ao 

ecossistema. Possivelmente essa atitude proporcionará, em médio e longo prazo, 

uma extração em bases sustentáveis sob a ótica econômica, ambiental e social. 

Políticas de conservação e de desenvolvimento tem de trabalhar de maneira 

integrada para que os recursos naturais do Cerrado sejam conservados, no 

sentido de manejá-los de forma que sejam explorados economicamente, 

respeitando a capacidade de suporte das espécies exploradas, para que o 

sistema extrativista possa exercer sua atividade de forma sustentável gerando 

emprego e renda no longo prazo. 

Assim como os produtos do complexo agroindustrial vem, cada vez mais, 

ganhando valor agregado ao longo de sua cadeia produtiva, a mesma estratégia 

deve ser pensada para produtos extrativos vegetais, para que possam manter sua 

participação em um mercado com crescimento de renda. Sendo assim, segmentos 

sociais organizados, como as cooperativas e associações comunitárias, são 

relevantes para uma maior participação desses no mercado, tornando assim a 

atividade extrativa mais atraente para sua comunidade. 
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Veloso Filho e Nogueira (2005) relatam que a atividade extrativa da diversidade 

biológica dever ser composta por um conjunto de produtos com potencial de 

mercado,  e que sejam capazes de constituir um arranjo produtivo e não apenas 

ser pensando como um único produto por mais que determinado produto extrativo 

seja lucrativo. Somente o conjunto de atividades extrativas cria a possibilidade de 

que o declínio, no ciclo do extrativismo apresentado por Homma (1993), seja 

evitado ou significativamente adiado. 

Para que a sociedade tenha uma real leitura dos custos e benefícios que lhe 

cabem, são necessários mais estudos de valoração dos excedentes econômicos 

dos principais produtos afetados pela depredação dos recursos de base florestal 

do Bioma Cerrado. A sociedade somente estará disposta a preservar e conservar 

os recursos naturais quando essa conhecer, de fato, os valores reais desse 

patrimônio genético e a distribuição tanto dos benefícios como dos custos que lhe 

cabem. 
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